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Proposta de Lei n.º 178/XII 

(Orçamento do Estado para 2014) 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

 

 

Artigo 206.º 

Alteração ao Código Fiscal do Investimento 

Os artigos 1.º, 33.º, 35.º, 36.º e 38.º do Código Fiscal do Investimento, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

249/2009, de 23 de setembro, alterada pela Lei n.º 20/2012, de 14 de maio, e pelo Decreto-Lei n.º 

82/2013, de 17 de junho, passam a ter a seguinte redação: 

«[…] 

Artigo 35.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - Sem prejuízo do previsto na alínea e) do número anterior, não são consideradas 

quaisquer despesas incorridas no âmbito de projetos realizados exclusivamente por 

conta de terceiros, nomeadamente através de contratos e prestação de serviços de 

I&D. 

3 - A alínea h) do n.º 1 só é aplicável às micro, pequenas e médias empresas. 

4 - [Revogado]. 

5 - […]. 

6 - As despesas referidas na alínea b) do n.º 1, quando digam respeito a pessoal com 

habilitações literárias mínimas do nível 8 do Quadro Nacional de Qualificações, são 
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consideradas em 120% do seu quantitativo. 

[…] 

Artigo 38.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - […]. 

5 - […]. 

6 - As entidades interessadas em recorrer ao sistema de incentivos fiscais previsto no 

presente capítulo são obrigatoriamente submetidas a uma auditoria tecnológica pela 

entidade referida no n.º 1 no final da vigência dos projetos. 

7 - A declaração comprovativa prevista no n.º 1 constitui uma decisão administrativa 

para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 122.º do Código do IRC.» 

 

 
 

Palácio de S. Bento, 15 de novembro de 2013. 

 

Os Deputados dos Grupos Parlamentares do PSD e do CDS-PP, 

 

 Luís Montenegro Nuno Magalhães 
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